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Na atualidade muitos são os cenários 
a revelar em terras brasileiras condutas 
arcaicas que caracterizam situação de 
verdadeiro desgoverno e má gestão. 
Ao invés de uma administração de 
resultados, o que é notado é uma 
espécie de administrador negativo, no 
qual não se deposita mais confiança, 
muito pelo fato de se constatar uma 
absoluta deficiência dos gestores 
em relação às políticas públicas 
tão fundamentais para os objetivos 
estratégicos do Estado Democrático 
de Direito. O que se vê é uma 
administração pública que exige 
muito da população, mas que entrega 
pouco, muito pouco. E o cenário se 
agrava ainda mais diante de um dos 
fenômenos mais nocivos para os direitos 
humanos: a corrupção. 
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Em 2015, a Editora D’Plácido foi 
laureada com o 1º lugar no Prêmio 
Jabuti de Literatura, na categoria 
Direito, com a obra “Direitos 
fundamentais das pessoas em 
situação de rua”, organizado por 
Ada Pellegrini Grinover, Gregório 
Assagra de Almeida, Miracy Gustin, 
Paulo César Vicente de Lima e 
Rodrigo Iennaco. 
O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância 
da Editora D’Plácido 
no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 

Combate à má 
governança e 
à corrupção:

uma questão de  
direitos fundamentais  e 

de direitos humanos
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